
Preocupação constante, 
a falta de fiscalização no 
sentido de impedir a ven-
da e o consumo de bebi-
das alcoólicas por meno-
res de idade foi mais uma 

vez debatida na Câmara. 
O Vereador Juarez da 
Silva (PTB) relatou que o 
encontro foi sugerido por 
participantes da comissão 
organizadora da Fenaci-

trus, que o parlamentar 
integra. “Existe a Lei, 
mas temos visto várias si-
tuações, no município, em 
que o pessoal acaba não 
respeitando”.

De acordo com as normas 
legais, o consumo de bebi-
das alcoólicas por meno-
res de 18 anos é proibido 
no Brasil. A Lei federal 
13.106/16 alterou o Esta-
tuto da Criança e do Ado-
lescente, tornando crime 
vender, fornecer, servir, 
ministrar ou entregar be-
bida alcoólica a criança ou 
adolescente. O descumpri-
mento pode gerar multa e 
até interdição do estabele-
cimento comercial.Como 
justificativa a de que a be-
bida alcoólica pode causar 
dependência química e, 
em excesso, provoca gra-
ves males à saúde. A Lei 
também estipula que o for-
necimento a qualquer títu-
lo, mesmo gratuitamente, 

fica condicionado à apre-
sentação pelo consumidor 
de documento oficial de 
identidade. Cinara Alves, 
conselheira tutelar, rela-
tou que denúncias chegam 
relativamente ao consumo 
em locais como o Parque 
Centenário e a beira do 
Rio. “Só que o Conselho é 
a proteção, não é a força, 
não é a fiscalização”.
A conselheira destaca ain-
da que “o que fazemos é 
levar cartazes a estabe-
lecimentos como bares, 
supermercados, para que 
estejam cientes de que a 
Lei proíbe esta atividade. 
O que eles nos passam é 
que adultos compram e 
repassam aos menores de 
idade. E aí, o que se vai 

fazer? Podemos advertir 
um pai, uma mãe, mas fi-
camos limitados. Pais nos 
dizem: o que eu vou fazer? 
Os filhos de catorze, quin-
ze, dezesseis anos saem 
de casa, não tenho como 
prendê-los, amarrá-los 
dentro de casa”. Diz que, 
como Conselho Tutelar, 
“também ficamos limita-
dos, não temos como che-
gar aos locais, pegar uma 
criança ou adolescente 
pelo braço, botar no carro 
do Conselho e levá-la para 
casa. É colocada por uma 
porta e sai pela outra”. Há 
menores que não obede-
cem ao pai e a mãe. “Uma 
situação bem difícil” desa-
bafa Cinara. (Foto: Acom 
Câmara)

Esforço para fiscalizar 
proibição da venda de 
bebidas alcóolicas a menores 
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Reunião proposta pelo Vereador Juarez Silva

Jorge Andrade é considerado pelos especialistas literários como um dos dramaturgos 
brasileiros mais importantes do século XX, tendo em vista que ele realizou, no total de 
suas obras, um recorte temporal da História do Brasil que vai do século XVII ao XX, 
através de suas dezoito peças teatrais, sete novelas, dois filmes, duas novelas televisi-
vas, um compêndio de literatura, e ainda - e principalmente - pela coletânea intitulada 
“Marta, a Árvore e o Relógio”, publicada em 1970. Jorge Andrade, paulista, nasceu no 
ano de 1922, morreu em 1984, e teve sua produção realizada entre as datas de 1951 até 
1980. Entre suas obras de dramaturgia que mais se salientaram, temos “A moratória”, de 
1954, “A escada”, 1960, “Os ossos do barão”, de 1962, e sendo que estas duas foram a 
seguir agrupadas em uma só produção televisiva, sob o título de “Os ossos do barão”, no 
ano de 1973; ainda destacamos a peça “Vereda da salvação”, escrita em 1963, a qual foi 
adaptada ao filme de mesmo título, e cujo tema refere-se a um conjunto de trabalhadores 
rurais no Nordeste de nosso país, os quais participam de um grupo messiânico que lhes 
promete a “salvação”; o filme a que nos referimos foi muito elogiado pelo pessoal do 
Festival de cinema de Cannes e também disputou a premiação do Festival de Berlim, 
em 1965.

 
Dedicamo-nos, hoje, a uma aproximação analítica da peça “A moratória”; esta es-

treou em 1954, sob direção de Gianni Ratto para o Teatro Maria Della Costa em São 
Paulo, com interpretação marcante de Fernanda Montenegro. A composição do texto da 
referida peça e seu desenvolvimento têm como objetivo principal o passar do tempo e 
a observação do espaço em que ela se realiza; a peça em foco desenvolve uma temática 
voltada totalmente para o social, para o momento vivido, buscando estabelecer contato 
com a realidade da época. A que época nos referimos? Ao contexto da transição entre a 
República Velha e a Era Vargas; a República Velha acontece de 1889 até 1930, e a Era 
Vargas transcorre entre 1930 e 1945. O “pano de fundo” é a crise da economia cafeeira 
na década de 30, desenvolvendo-se, mais adiante, em uma crise política e social; o mo-
dernismo brasileiro acabou adotando, nessa época, esse tipo de problemática, chamando 
a atenção da intelectualidade para a precária situação da sociedade no Brasil república.

 
Enquadra-se aqui, perfeitamente, o título da peça, pois “moratória” significa a di-

lação do prazo de quitação de uma dívida, concedida pelo credor ao devedor, para que 
este possa cumprir a obrigação além do dia de vencimento, previsto anteriormente. Re-
sumindo, “A moratória” conta a história do fazendeiro de café Joaquim, muito afeiçoado 
à terra e descendente de uma família tradicional de cafeeiros, mas o qual acaba sendo 
levado à ruína por maus negócios em época de crise. É casado com Helena e tem dois fi-
lhos, Marcelo e Lucília; esta acaba por se tornar o elemento chave da peça, devido a sua 
atuação como provedora da casa, humilde, mas persistente em sua tarefa de recuperação 
econômica e anímica da família. Antes de suas terras irem à praça para saldar a dívida, 
o patriarca Joaquim era muito prestigiado e seus familiares não tinham preocupações 
com dinheiro; agora, com a crise, são obrigados a mudar-se para a cidade e vivem com 
dificuldades. A história acaba girando em torno de Joaquim e, mais ainda, acentua sua 
insólita esperança em retornar a suas terras; tem setenta anos de idade e seu único orgu-
lho acaba sendo seu nome.

 
A crise da “máquina” da República Velha não permitiu a venda do café, a colheita 

não foi boa, a chuva tardou e o governo não fixou um teto mínimo para o produto, res-
tando agora só a espera de poder recuperar a fazenda, situação encarnada juridicamente 
na palavra “moratória” que, todos sabiam, não viria. No final, esgotada a possibilidade 
de voltar o tempo áureo daquela propriedade, com a moratória recusada pelas autori-
dades, todos acabam tendo de se conformar, caindo sobre Lucília a responsabilidade 
de recuperar a situação familiar. Lucília é a filha solteirona que vê seu casamento com 
Olímpio, um antigo pretendente, frustrado pelo autoritarismo paterno. Não se entrega 
aos sonhos e às esperanças do pai, que acha poder reaver a fazenda. É ela que, com for-
ça e convicção, recupera a dignidade da família, costurando furiosamente para ganhar 
algum dinheiro para a sobrevivência de todos. É Lucília que procura lutar pela realidade 
bruta, protegendo o pai contra as intempéries; em determinado momento, ela diz a ele: 
“Não! Chega! Vamos enfrentar de uma vez a realidade.” Além disso, a questão do tempo 
foi percebida pelo autor como a possibilidade de trabalhar o antes e o depois.

 
É por isso que o cenário foi divido em duas partes: à esquerda, passa-se a história em 

tempos de riqueza (até 1929, 1930); à direita, está a história no tempo presente dos per-
sonagens, falência (em 1932). É por isso que alguns valores se repetem, como os qua-
dros nas paredes e o relógio: heranças de um tempo passadiço. A máquina de costurar 
em que Lucília trabalha está no centro do cenário do lado direito. Somente o leitor tem 
acesso às cenas simultâneas, muitas vezes um recurso cênico agradável ao espectador. E 
quanto à temática, há assuntos diversos, como já vimos alguns, a chuva, o preço de ven-
da do café, e mais a relação íntima entre o homem e as coisas. No entanto, em nenhum 
desses temas há o sintoma do romantismo: não há despedidas dramáticas ou desespero; 
é como se a falência também secasse a emoção e a obra se tornasse dura, pesada.

 
Após o clímax da peça, o momento em que a verdade é colocada em pauta, vem a 

resignação pelo fim da “era de ouro”, do ouro verde, desfecho descrito com simplici-
dade pelo autor, para deixar clara a melancolia em que todos se encontram. De modo 
geral, todos os personagens continuam com seus caracteres imutáveis, eles não têm uma 
mutação de caráter ou de atitude muito significativa, a única, porém, que sofre mudança 
é Lucília, a qual, de moça ingênua e simples, torna-se madura e carrega a dignidade da 
família quase que sozinha. Na recomendação do autor para o que deve ser o fim da peça, 
destaca-se esta “didascália” - ou indicação - [As vozes transformam- se em um murmú-
rio e as luzes apagam definitivamente.]

 
Esta peça de Jorge Andrade é ímpar quanto ao momento em que foi escrita, ou seja, 

em meados dos anos 50: ela instaura o modernismo cênico no sentido de materializar 
concretamente o que o tempo do texto nos indica; o autor trabalha tempo/espaço simul-
taneamente. E assim, nessa propriedade rural e nesse tempo de secura, as pessoas que 
compõem essa família vivem seu drama como metonímia - contiguidade - do drama de 
muita gente que viveu nessa época. Talvez esse tempo não esteja longe de nossa atuali-
dade porque, como se diz, às vezes, a História se repete.

ROSARITA DOS SANTOS

A Moratória, de Jorge Andrade

A Câmara de Vereadores 
promoveu uma sessão so-
lene alusiva aos 70 anos de 
atividades do Rotary Club 
Montenegro. A entidade foi 
fundada em 22 de abril de 
1952, após esforços con-
juntos dos ex-governado-
res João Galant Júnior, Ari 
Andreazza e Walter Koch. 
A reunião de entrega do tí-
tulo, na ocasião que criava 
a organização em Monte-
negro, aconteceu no Clube 
Riograndense com a parti-
cipação de diversas auto-
ridades e já contando com 
vinte e um associados.
Durante o evento, que foi 
proposto pelo Vereador 
Paulo Azeredo (PDT), fo-
ram apresentadas algumas 
das ações desenvolvidas 
pela entidade em Montene-
gro. De acordo com Nestor 

Tenn Pass, integrante do 
Rotary Club Montenegro 
“O Rotary Club sempre 
foi muito cuidadoso com 
as ações, às vezes anôni-
mas, que desempenha em 
organizações e entidades 
na cidade. A entidade conti-
nua cada vez mais, com sua 
engrenagem que roda, que 
movimenta, que impulsio-
na e que gera energia e mul-
tiplica trabalho, atuando em 
prol da comunidade”. 
Em sua fala o Vereador 
Paulo Azeredo (PDT) des-
tacou que “o Rotary procu-
rou sempre fazer um bom 
trabalho na nossa cidade. 
Essa linda jornada foi ini-
ciada em 1952 por pessoas 
que buscam fazer o bem 
sem olhar a quem”. 
Em um momento, bastan-
te especial, a Camerata da 

Fundarte fez uma homena-
gem ao Rotary pela passa-
gem da data. 
Além desta participação 
também foi apresentado 
um vídeo, com depoimen-
tos de pessoas que ou são 
integrantes da entidade ou 
representam organizações 
que foram beneficiadas pe-
las ações do Rotary Club 
Montenegro.
A organização é bastante 
atuante no município rea-
lizando diversas ações em 
prol da comunidade. Entre 
elas, a ampliação do prédio 
da Escola Técnica São João 
Batista, reestruturação do 
Aeroclube, construção dos 
pavilhões da Sociedade e 
Abrigo Pão dos Pobres e 
participação na construção 
do prédio da hidroterapia 
da Apae Montenegro.

Câmara de Vereadores prestou 
homenagem ao Rotary Club 


